
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.356 - AM (2013/0176335-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : HELGA OLIVEIRA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MENEZILDA DA SILVA CABRAL E OUTRO
ADVOGADO : CELSO VALÉRIO FRANÇA VIEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE EM 
PRESÍDIO. ART. 535 NÃO VIOLADO. DANOS EMERGENTES E 
LUCROS CESSANTES. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF.  TERMO FINAL DE PENSIONAMENTO 
MENSAL. SÚMULA 83/STJ.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 535, I e II, do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos. 
2. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre a tese de inexistência 
de danos emergentes e lucros cessantes, tampouco foram opostos, no 
ponto, embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, 
ante a falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 
282/STF.
3. Quanto ao termo final do pensionamento mensal, é razoável, e 
encontra suporte na jurisprudência desta Corte, o estabelecimento da 
data em que a vítima completaria 71 anos de idade ou até o óbito dos 
beneficiários, o que ocorrer primeiro. "A idade de sobrevida não é 
estanque, uma vez que se consideram vários elementos para sua 
fixação, como habitat, alimentação, educação, meios de vida" 
(REsp 1.124.471/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 1º/7/2010).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de maio de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.356 - AM (2013/0176335-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : HELGA OLIVEIRA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MENEZILDA DA SILVA CABRAL E OUTRO
ADVOGADO : CELSO VALÉRIO FRANÇA VIEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que deu parcial provimento ao agravo em recurso especial, 

sob os fundamentos de que: (I) não houve violação ao art. 535 do CPC; (II) a legitimidade 

passiva do ente estatal e sua responsabilidade pelo evento danoso foram decididos à luz de 

fundamentos eminentemente constitucionais; (III) acerca da culpa,  o acórdão recorrido está em 

conformidade com o entendimento do STJ no sentido de que a responsabilidade do Estado em 

casos de morte de preso em unidade prisional é objetiva;  (IV) a alteração das conclusões acerca 

do quantum indenizatório e dos honorários esbarra no óbice da Súmula 7/STJ; (V) não houve o 

prequestionamento da tese de inexistência de danos emergentes e lucros cessantes, tampouco 

foram opostos embargos de declaração nesse ponto (Súmula 282/STF); (VI) acerca do termo 

final do pensionamento mensal e dos juros moratórios, o Tribunal de origem decidiu em 

consonância com a jurisprudência desta Corte de Justiça.  

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, insiste na violação ao artigo 

535 do Código de Processo Civil. Afirma, também, ter realizado o prequestionamento da tese de 

inexistência de lucros cessantes, bem como que deve ser afastado o pagamento da pensão 

mensal ou, subsidiariamente, fixado como termo final a data em que vítima completasse 65 anos 

de idade. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento ao agravo em 

recurso especial.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.356 - AM (2013/0176335-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR):  A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados, nos limites da insurgência ora 

manifestada:

Inicialmente, verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 535, I e 
II, do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional. 
(...)
A tese de inexistência de danos emergentes e lucros cessantes, de 
sua vez, não foi apreciada pela instância judicante de origem, 
tampouco foram opostos, no ponto, embargos declaratórios para 
suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
Quanto ao termo final do pensionamento mensal fixado em favor 
dos pais da vítima, extrai-se do aresto recorrido, in verbis (fl. 205):

O apelante aduziu, em síntese, quanto aos critérios pára 
fixação do valor indenizatório a título de dano material. 
O Estado alega que foi condenado a pagar pensão 
correspondente a 1/3 do salário mínimo até a data que a 
vítima viesse a completar 71 anos. Ocorre que a expectativa 
de vida a ser utilizada como parâmetro para o termo final da 
pensão não é o da vítima, mas sim o dos pais dela. 
In casu, como não há prova nos autos de que o preso auferia 
renda fixa antes de ser recolhido à penitenciária ou se o 
preso não estava laborando, nem exercendo atividade 
produtiva é porque o Estado não proporcionou isso a ele, 
tenho como escorreito o valor de 1/3 (um terço) do salário 
mínimo como parâmetro para a fixação inicial do dano 
material.
No caso vertente, a vítima faleceu aos 38 (trinta e oito) anos 
de idade, e a magistrada a quo entendeu como expectativa de 
vida da vítima ao lado de seus familiares, a idade limite, até os 
71 (setenta e um) anos de idade. 
Assim, considerando as circunstâncias que envolveriam o 
caso, a idade da vítima e a sua expectativa de sobrevida, sua 
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condição social e o contexto familiar em que estava inserido, 
sendo razoável que se espere sua contribuição para os 
encargos da família, mostra-se cabível a concessão de 
indenização por danos materiais, fixados em 
favor dos pais da vítima de homicídio, no seguinte montante:
- 1/3 do salário mínimo, a partir da data do evento danoso, 
até o dia em que a vítima completaria 71 (setenta e um) anos 
de 
idade;

Nesse contexto, a irresignação também não merece prosperar, haja 
vista a consonância entre decisum atacado e a jurisprudência deste 
Sodalício, conforme se depreende dos seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE EM RODOVIA.
DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. PENSÃO. TERMO INICIAL DOS JUROS DE 
MORA. EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ.
1. Rever as conclusões do Tribunal de origem, no tocante à 
proporcionalidade do montante indenizatório, implica 
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que 
não é possível pela via eleita. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível a 
cumulação de pensão previdenciária com outra de natureza 
indenizatória.
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no 
sentido de que é devida a pensão mensal aos filhos menores, 
pela morte de genitor, até a data em que os beneficiários 
completarem 25 (vinte e cinco) anos de idade.
4. No que tange ao pensionamento da viúva, tem-se entendido 
que o critério para determinar o termo final do benefício é a 
expectativa de vida do falecido. Ela não é indicador estanque, 
pois é calculada tendo em conta, além dos nascimentos e 
óbitos, o acesso à saúde, à educação, à cultura e ao lazer e a 
outros aspectos sociais correlatos à realidade do beneficiário.
5. Tratando-se de reparação por danos morais, nas hipóteses 
em que a responsabilidade é extracontratual, os juros são 
devidos desde o evento danoso, na forma da Súmula 54/STJ.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 569.117/PA, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2014, 
DJe 03/12/2014)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
ATROPELAMENTO. MORTE. PENSIONAMENTO. TERMO 
FINAL. EXPECTATIVA DE VIDA DA VÍTIMA. DANOS 
MORAIS. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. VALOR ÍNFIMO 
FIXADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Segundo a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça, o termo final da pensão por morte decorrente de 
ato ilícito deve levar em consideração as peculiaridades do 
caso concreto, bem assim dados atuais sobre a expectativa de 
vida média do brasileiro, baseada esta nos dados estatísticos 
fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE. Precedentes.
2. No que toca ao quantum indenizatório, a jurisprudência 
pacífica desta Corte Superior estabelece que o valor fixado 
pelas instâncias ordinárias a título de danos morais pode ser 
revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se 
revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões 
de razoabilidade.
3. In casu, em razão da morte por atropelamento da vítima, 
esposo e pai dos agravados, majorou-se o montante 
indenizatório de R$ 10.000, 00 (dez mil reais) para R$ 
70.000,00 (setenta mil reais) por cada ente familiar, 
compatibilizando-o, assim, aos ditames da razoabilidade.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp 1351679/PR, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 
16/10/2014)

Embora não proceda a alegação de que o termo final deve ser 
reduzido para a data em que a vítima completaria 65 anos, 
considerando que a expectativa de vida dos brasileiro atualmente 
já supera esse patamar, é razoável, e encontra suporte na 
jurisprudência desta Corte, o estabelecimento do termo final 
alternativo, consubstanciado na data em que a vítima completaria 
71 anos de idade ou até o óbito dos beneficiários, o que ocorrer 
primeiro.
(...)
Ante o exposto, conheço do agravo para dar parcial provimento ao 
recurso especial, apenas para estabelecer que o termo final da 
pensão mensal será a data em que a vítima completaria 71 anos de 
idade ou até o óbito dos beneficiários, o que ocorrer primeiro.

Em reforço, confiram-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO. CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. PRESCRIÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. QUANTUM DOS 
DANOS MORAIS. SÚMULA 7/STJ. JUROS MORATÓRIOS. MP 
2180/35-01. PENSÃO. TERMO AD QUEM. DATA EM QUE O DE 
CUJUS COMPLETARIA 70 ANOS.
1. Trata-se na origem de Ação Condenatória contra o Estado da 
Paraíba, em razão do assassinato do esposo/pai dos ora 
recorrentes, em 1984, por policiais militares, condenados 
penalmente. 
[...]
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7. O critério para determinar o termo final da pensão devida à 
viúva é a expectativa de vida do falecido. Ela não é indicador 
estanque, pois é calculado tendo em conta, além dos nascimentos e 
óbitos, o acesso à saúde, à educação, à cultura e ao lazer, bem 
como a violência, a criminalidade, a poluição e a situação 
econômica do lugar em questão.
8. Qualquer que seja o critério adotado para a aferição da 
expectativa de vida, na hipótese de dúvida o juiz deve solucioná-la 
da maneira mais favorável à vítima e seus sucessores.
9. A idade de 65 anos, como termo final para pagamento de pensão 
indenizatória, não é absoluta, sendo cabível o estabelecimento de 
outro limite, conforme o caso concreto. Precedentes do STJ.
10. É possível a utilização dos dados estatísticos divulgados pela 
Previdência Social, com base nas informações do IBGE, no tocante 
ao cálculo de sobrevida da população média brasileira. Em 
homenagem à alteração gradativa e prospectiva da jurisprudência, 
bem como aos precedentes referidos pelos recorrentes, o termo ad  
quem para o pensionamento deve ser a data em que o de cujus 
completaria 70 anos.
11. Recurso Especial parcialmente provido para afastar a 
prescrição, fixar o termo a quo dos juros incidentes sobre a 
parcela pretendida a partir do evento danoso e estabelecer como 
termo ad quem para o pensionamento a data em que o de cujus 
completaria 70 anos.
(REsp 1.244.979/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/5/11, DJe 20/5/11)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. MORTE DE MENOR POR POLICIAIS. 
"CHACINA DA BAIXADA". INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
E MATERIAIS. MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
VALOR IRRISÓRIO OU ABUSIVO. NÃO 
CONFIGURADO.PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA. JUROS DE MORA. TEMPUS REGIT ACTUM. MÉDIA 
DE SOBREVIDA. TABELA DO IBGE. APLICABILIDADE À PENSÃO 
DA VÍTIMA DEVIDA AOS AUTORES DA AÇÃO. 
1. Versam os autos ação de reparação por danos morais e materiais 
ajuizada em desfavor de ente Estadual em razão da morte do filho, 
irmão e tio, dos autores, em decorrência de disparos de arma de 
fogo efetuados por agentes da polícia militar do Estado, no 
episódio conhecido como "Chacina da Baixada". 
[...] 
10. A idade de sobrevida não é estanque, uma vez que se 
consideram vários elementos para sua fixação, como habitat, 
alimentação, educação, meios de vida. Outrora, com o escopo de 
obter-se um referencial para sua fixação, esta Corte vem adotando 
os critérios da tabela de sobrevida da Previdência Social, de 
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acordo com cálculos elaborados pelo IBGE. Precedentes: REsp 
1027318/RJ, Segunda Turma, julgado em 07/05/2009, DJe 
31/08/2009; REsp 503046/RJ, Quarta Turma, julgado em 
28/04/2009, DJe 25/05/2009; REsp 723544/RS, Quarta Turma, 
julgado em 13/02/2007, DJ 12/03/2007 p. 240; REsp 746894/SP, 
Quarta Turma, julgado em 15/08/2006, DJ 18/09/2006 p. 327; 
REsp 698443/SP, Quarta Turma, julgado em 01/03/2005, DJ 
28/03/2005 p. 288; REsp 211073/RJ, Terceira Turma, julgado em 
21/10/1999, DJ 13/12/1999 p. 144. 
11. A jurisprudência da Corte acata a mais especializada tabela do 
IBGE, consoante colhe-se dos seguintes precedentes: REsp 
35842/RJ, QUARTA TURMA, julgado em 21/03/1995, DJ 
29/05/1995 p. 15518; REsp 211073/RJ, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 21/10/1999, DJ 13/12/1999 p. 144; REsp 1027318/RJ, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe 31/08/2009. 
12. In casu, a vítima, contava com 28 anos de idade, por isso que, 
utilizando-se a expectativa de sobrevida da tabela do IBGE, para a 
época dos fatos, que era de 47,4 anos, alcança-se a idade de 75,4 
anos, limite para a fixação do pensionamento concedido aos 
autores da ação. 
13. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1.124.471/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 1º/7/2010) 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0176335-6 AREsp 354.356 / AM

Números Origem:  00005973020138040000  1092035281  20110050432  20110050432000100  
20110050432000200  20110050432000201  2035285820098040001  43702020128040000  
5973020138040000

EM MESA JULGADO: 12/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADOR : HELGA OLIVEIRA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MENEZILDA DA SILVA CABRAL E OUTRO
ADVOGADO : CELSO VALÉRIO FRANÇA VIEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADOR : HELGA OLIVEIRA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MENEZILDA DA SILVA CABRAL E OUTRO
ADVOGADO : CELSO VALÉRIO FRANÇA VIEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1406264 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2015 Página  9 de 4


